PARECER 094/2014
Parecer ao Projeto de Lei 35, de 02/05/2017-E, que “Dispõe sobre a atualização dos valores do Auxílio Moradia e Auxílio Alimentação do Programa Mais Médicos do Governo Federal“.





Pretende a Administração Municipal atualizar os valores do Auxílio Moradia e Auxílio Alimentação do Programa Mais médicos do Governo Federal.





Justifica a propositura na defasagem dos referidos valores que não são atualizados deste o exercício de 2014, por ocasião da Portaria nº 30 de 12 de fevereiro de 2014.   






É o necessário.
Através da Lei Municipal 4140/2014, a Prefeitura Municipal foi autorizada a aderir ao Programa Federal Mais Médicos, inclusive conceder Bolsa Auxílio Moradia e Bolsa Auxílio Alimentação para os médicos alocados no município.
A Portaria Ministerial 30 de 12 de Fevereiro de 2014, disciplinou o cumprimento das obrigações de oferta de moradia, deslocamento, alimentação e água potável pelo Distrito e Municípios aos médicos participantes do Projeto Mais Médicos para o Brasil. 
De acordo com o artigo 3º da referida Portaria, os Municípios deverão assegurar o fornecimento de moradia aos médicos participantes do projeto por meio das modalidades: imóvel físico, recurso pecuniário; ou acomodação em hotel ou pousada, cujo valor deverão estar entre R$ 500,00 e R$ 2.500,00 mensais. 
Lado outro, o artigo 10 do mesmo instrumento normativo preconiza que o oferecimento de alimentação aos médicos que aderiram ao programa poderá ser feito mediante recurso pecuniário, e neste caso o valor deve-se se ater em R$ 500,00 e R$ 700,00, ou então, in natura. 

Portanto, desde 2014, a Prefeitura, quando então aderiu ao Programa Mais Médico, vem prestando auxílio moradia e alimentação ao médicos, contudo os valores foram fixados à época, em R$ 1.000,00 (um mil reais)  e R$ 500,00 (quinhentos reais), para auxílio moradia e alimentação, respectivamente. 

Tais, valores encontram-se defasados, necessitando de atualização a fim de se adequarem aos termos da Portaria Ministerial 30, de 12 de fevereiro de 2014. 
Quanto à iniciativa, o projeto é revestido de legalidade, uma vez que a competência para a propositura é exclusiva do Executivo Municipal, tendo em vista que são ações ligadas diretamente ao Departamento de Saúde e, no mais, referida propositura aumenta as despesas do poder público municipal, vejamos:

Art. 60. (...)
§ 3º São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que:

I - criem cargos, funções ou empregos públicos, fixem ou aumentem vencimentos ou vantagens dos servidores da Administração direta, autárquica ou fundacional;

II - disponham sobre o regime jurídico dos servidores do Município;

III - criem, alterem, estruturem as atribuições dos órgãos da Administração direta, autárquica ou fundacional. 
 






O direito à saúde é um direito social previsto no artigo 6º da Constituição Federal e, por ser um direito prestacional, o poder público é obrigado a oferecer o mínimo para permitir a existência do indivíduo, e nesse sentido, deve reunir esforços e medidas para que esse “mínimo” seja alcançado.






Diante desta ação prestacional positiva incumbida ao Poder Público, foi instituído o Programa Mais Médico na busca intensificar e interiorizar a atenção básica da saúde no Brasil, com objetivo de promover o direito dos habitantes de localidades distantes dos grandes centros, que, historicamente, não conseguiram fixar profissionais na área. 





É bem verdade que tramita no Supremo Tribunal Federal, e portanto, ainda sem julgamento, Ação Direta de Inconstitucionalidade questionando a constitucionalidade da Medida Provisória 621, de 2013, convertida na Lei 12.871/2013.
No entanto, o Procurador Geral da República, Rodrigo Janot, já se manifestou pela constitucionalidade da Lei Federal e  argumenta que não compete ao STF discutir o acerto da política pública implementada pelo Estado, pois o Estado adotou e implementou uma política pública de saúde conforme determinadas diretrizes, cujo mérito envolve opções políticas discricionárias, que competem ao Congresso Nacional, ao presidente da República, aos ministros de Estado das pastas envolvidas e à sociedade em geral, competindo ao STF decidir a compatibilidade dessa política com a Constituição da República.


A Le Federal 12.871/2013 assim preconiza

Art. 23.  Para execução das ações previstas nesta Lei, os Ministérios da Educação e da Saúde poderão firmar acordos e outros instrumentos de cooperação com organismos internacionais, instituições de educação superior nacionais e estrangeiras, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, consórcios públicos e entidades privadas, inclusive com transferência de recursos. 





 Diante do exposto, estando projeto está apto a ser deliberado, cabendo a conveniência e oportunidade aos nobres Edis, devendo receber pareceres das comissões permanentes de Constituição, Justiça e Redação, Saúde, Educação, Cultura, Lazer e Turismo e Orçamento e Finanças.  






Maioria absoluta, única discussão e votação nominal. 






É o parecer.





São Roque, 04 de maio de 2017. 
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